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Acta n.º 14 
Aos dezoito dias do mês de Abril do ano de dois mil e cinco, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS 
 COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. DANIEL VIEIRA PEREIRA  
 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 

 SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR. GONÇALO NUNO BÉRTOLO GORDALINA LOPES 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE 
 MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE  

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
 SANTOS. 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sérgio Silva, Director do 
Departamento Administrativo e Financeiro. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 
Eng.º António Carlos Batista da Costa, para apresentação dos processos de obras 
particulares, e o Chefe da Divisão de Loteamentos, o Arq.º José Manuel Raposo Pires, para 
apresentação dos processos de loteamentos e por parte do Departamento de Obras 
Municipais, o Eng.º Carlos Alberto Dias Marques, para apresentação dos processos de 
obras municipais. 

** 

Presente a Acta da Reunião de 11 de Abril cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta minutos, a Senhora Presidente deu início à reunião, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto número um 
 

Anál ise dos seguintes processos de Obras Part iculares: 

1275/03  Reinaldo Paulo Guerra Gil 

330/04  Maria do Céu Fernanda Ramos Ventura (e Outros) 

878/04  Joaquim Bernardes (e Outros) 

931/04  António Pedro Manuel 

1082/04  Paulo António Lopes da Silva Santos 

1120/04  Costaneves – Construções, Ldª. 

268/05  Henrique Pereira da Silva 
 
Ponto número dois 

Análise dos seguintes processos de Informação Prévia :  

IP 105/04 Diamantino Pereira dos Santos 
IP 9/05  Virgílio Jorge Ponte 

 
Ponto número três 

Análise do seguinte processo de Licenciamento de Combustíveis: 

Licomb 27/04 Portucel Embalagem – Empresa Produtora de Embalagens de 
Cartão, S.A. 

 
Ponto número quatro 

Análise do seguinte processo de Licenciamento Comercial:  

Lecom 2/05 Vougainvest - Imobiliária, Ldª. 
 

Ponto número cinco  

Análise dos seguintes processos de Loteamento: 

Lot. 20/89   Joaquim Carnide Coelho 

Lot. 12/97   Imobiliária Memoriense, Ldª. e Outros 



 

CMLeiria/ Acta n.º 14 de 2005.04.18 

000647(3) 

 
Ponto número seis 

Análise do seguinte processo de Obras Municipais: 

T – 153/2003 Construção do Edifício para a Sede da Junta de Freguesia de 
Parceiros - Actas da Comissão de Abertura e de Análise de 
Propostas 

 
Ponto número sete 

1. Resumo de tesouraria 

2. Pagamentos 

3. Aprovação e submissão à Assembleia Municipal para apreciação e votação dos 
documentos de prestação de contas 

4. Aprovação e submissão à apreciação e votação da Assembleia Municipal do 
inventário dos bens, direitos e obrigações do Município 

5. Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria - prestação de contas e 
relatório de gestão do ano 2004 

6. Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria – relatório de 
actividades – 2004 

7. Empréstimo de longo prazo para financiamento das obras do Estádio Municipal de 
Leiria até ao montante de €12.644.526,00 – proposta para  Arbitragem do Banco 
Dexia Crédit Local 

 

Ponto número oito 
Comissão Promotora das Comemorações do 25 de Abril – Pedido de Apoio 

 
Ponto número nove 

1. Mega Abril Juvenil - Apoio ao Ateneu Desportivo de Leiria 

2. Freguesias Radicais - I Edição – Apoios 

 
Ponto número dez 

1. Campanha “Pirilampo Mágico” – Ent. 7981/05 

2. Campanha “Pirilampo Mágico” – Ent. 9685/05 

3. Programa de Estimulo à Oferta de Emprego – Criação de Empresas – Portaria N.º 
196-A/01, de 10 de Março – João Pedro de Sousa Rosário e Delfina Margarida de 
Sousa Rosário 
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Ponto número onze 
1. Substituição de veículo  afecto ao transporte em Táxi (Ent.7467/05) 

2. 8.º Real Festival de Tunas Académicas - Prolongamento de Horário de 
Funcionamento de Discotecas da Cidade  (Ent.9379/05) - Ratificação de 
Despacho 

 

Ponto número doze 
1. Cedência Gratuita do Autocarro do Município de Leiria 
2. Orfeão de Leiria – Projecto Musicalmente 

 
Ponto número treze  

1. Hasta Pública para a venda de Lotes da Zona Industrial da Cova das Faias - 5ª 
Fase 

2. Alienação da viatura Citroen Xantia com a matrícula 89-80-FP 
 
Ponto número catorze 

1. Delegação de Competências em Juntas de Freguesia 

2. Alteração do Objecto em Protocolo de Delegação de Competências da Junta de 
Freguesia de Souto da Carpalhosa 

 
Ponto número quinze 

Apoio para a Realização do “XV Grande Prémio de Atletismo da Barreira” 
 
Ponto número dezasseis 

1. Teatro José Lúcio da Silva – lista de despesas 

2. Teatro José Lúcio da Silva – lista de despesas com o Teatro Miguel Franco 

 
Ponto número dezassete 

Pedido de Apoio para o “Festival Megafone - I Festival de Artes de Palco e Artes 
Plásticas de Leiria” 

 
Ponto número dezoito 

Processo disciplinar mandado instaurar por deliberação da Câmara Municipal de Leiria 
n.º 0157/05, tomada em sua reunião de 31 de Janeiro de 2005 
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** 

Período Antes da Ordem do Dia: 

N.º 0583/05 Tendo em conta que a data da próxima re união do Executivo Municipal 
coincide com o feriado comemorativo do 25 de Abril,  a Câmara deliberou por 
unanimidade que a reunião ordinária do dia 25 de Ab ril se realize no dia 27 de Abril de 
2005, pelas 14h30m. 

** 

N.º 0584/05 Na sequência da deliberação n.º 0475/05 do Executivo Municipal, o Sr. 
Vereador Dr. Gonçalo Lopes inquiriu o Sr. Vereador Eng. Fernando Carvalho do ponto de 
situação acerca da aplicação das tarifas de meia hora nos parques de estacionamento. 

O Sr. Vereador Eng. Fernando Carvalho  disse que consultada a Divisão 
Jurídica, veio esta informar que qualquer solução implicaria um acordo de ambas as partes 
e que o Município não pode obrigar a empresa a cobrar tarifas inferiores a uma hora. 

Mais informou que a empresa em questão, solicitada, veio dizer que não existem 
vantagens nessa solução. 

O Sr. Vereador Dr. Gonçalo Lopes  frisou o quanto seria importante sensibilizar 
a Lizestacionamento para esta questão. Se, por um lado, existe uma visão empresarial, do 
outro deveria estar a regulamentação por parte da Autarquia. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  chamou a atenção que ao utilizar o critério da 
tarifa de meia hora, a Câmara teria que promover a sua aplicação a todos os parques de 
estacionamento da Cidade. 

** 

N.º 0585/05 O Senhor Vereador Dr. Gonçalo Lopes comunicou que esteve presente 
numa sessão pública promovida pela Associação de Defesa do Centro Histórico de Leiria, 
onde foi elaborado um conjunto de reivindicações que irão brevemente ser presentes à 
Câmara. 

Uma dessas reivindicações prende-se com o trânsito frente ao Banco de 
Portugal, o qual entendem que deveria ser mantido nos moldes actuais, até à reabilitação 
de todo o Centro Histórico. 

A Senhora Presidente  informou que estão em curso dois projectos que em nada 
colidem com o futuro: 

- a requalificação da Rua Comissão de Iniciativa e Parque da Cidade; 

- a requalificação do Jardim Luís de Camões, do Rossio e Largo do Papa,  

implicando ambos os projectos a requalificação da via em apreço. 

Relativamente à requalificação da Rua Comissão de Iniciativa, esta estará 
concluída sensivelmente dentro de seis meses. Com o restabelecimento do trânsito será 
levado a efeito a intervenção da via que passa em frente ao Turismo e Banco de Portugal, 
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que consistirá conforme já foi apresentada nesta Câmara, numa profunda requalificação. 
Enquanto decorrer a requalificação da Rua Comissão de Iniciativa e Parque da Cidade 
avancerão as obras de requalificação do Jardim Luís de Camões e Largo do Papa. 

A via referida pelo Sr. Vereador Dr. Gonçalo, será a última, como já referi, a ser 
requalificada. 

Após esta última intervenção, caberá ao próximo executivo municipal, saído das 
próximas eleições autárquicas, decidir sobre o tipo de trânsito que passará na referida via. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  concordou com as palavras da Senhora 
Presidente acrescentando que o que acontece em regra é a falta de informação ao público 
visado, que está intranquilo, por desconhecer a decisão final. 

O Senhor Vereador Dr. Gonçalo Lopes  considerou que a Câmara não tem uma 
política de intervenção para o Centro Histórico e que nunca foi uma prioridade para este 
Executivo a sua requalificação. 

A Senhora Presidente  rebateu estas afirmações enumerando alguns projectos 
de requalificação para a zona nomeadamente: 

- plano de pormenor do Centro Histórico, que está prestes a ultimar-se 
encontrando-se em fase de discussão pública; 

- classificação como zona crítica; 

- requalificação urbana, física do espaço público e infra-estruturas; 

- construção do Parque de estacionamento com a respectiva requalificação 
associada; 

- requalificação e reabilitação do Mercado de Santana; 

- aquisição do imóvel do Banco de Portugal; 

- promoção da celeridade na análise de processos de obras particulares; 

- está a ser finalizado todo um programa que permite aos moradores com 
dificuldades financeiras candidatarem-se a programas de incentivos da 
responsabilidade da autarquia; 

- incentivo à utilização do programa Recria. 

O Sr. Vereador Dr. Gonçalo Lopes  considerou que a Senhora Presidente 
apenas apresentou projectos e que obras em concreto executadas neste últimos 8 anos 
naquela área foram nulas e apontou como exemplo o “buraco” que ali existe. 

A Senhora Presidente  esclareceu que não cabe ao Município substituir-se aos 
particulares mas antes criar condições para a sua intervenção, tendo a Câmara criado 
mecanismos nesse sentido. O caso do “buraco” tem, de resto, a ver com a transparência e a 
abertura com que a Câmara tem tratado os projectos de requalificação do Centro Histórico. 
O projecto está a ser executado de acordo com o que foi definido pelo Sr. Arq.º Byrne. 

Mais acrescentou que as requalificações dos centro históricos demoram anos, 
dando o exemplo de Évora e Guimarães. 

O investimento directo no Centro Histórico nos últimos anos ultrapassou 1 milhão 
de contos. 
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** 

N.º 0586/05 A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves solicitou o ponto da situação 
relativamente às anomalias verificadas na Rua Direita. 

O Sr. Vereador Eng. Fernando Carvalho  informou que a Câmara continua a 
acompanhar o processo, e que naturalmente será necessário elaborar um estudo específico 
complementar. 

** 

N.º 0587/05 O Dr.º Daniel Pereira relembrou que na próxima 2.ª - feira, dia 15, a partir 
das 17h00m, inicia-se o campeonato do Mundo de Pesca de Mar de Costa. 

** 

Ponto número um 

N.º 0588/05 Processo n.º 1275/03 - (fl. - 220) 

De Reinaldo Paulo Guerra Gil, residente na Travessa João Fernando Peres, 
n.º 2, 4.º M, na localidade de Guimarota, freguesia de Leiria, referente ao pedido de 
legalização da alteração de implantação da moradia unifamiliar situada em S. Romão, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/14, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o pedido de 
alteração de implantação da moradia acima referida e autorizar o respectivo 
licenciamento, condicionado à apresentação de: 

1.º memória descritiva referente à alteração propos ta, devendo esclarecer 
se mantém a estimativa de custo e calendarização in iciais; 

2.º termo de responsabilidade do técnico autor do p rojecto; 

3.º corte CD rectificado face à nova implantação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0589/05 Processo n.º 330/04 - (fl. - 78) 

De Maria do Céu Fernanda Ramos Ventura e Outros, residente na Praceta 
Madre Teresa de Calcutá, lote 59, 3.º D, na localidade de Cruz da Areia, freguesia de Leiria, 
referente ao projecto de arquitectura para construção de uma moradia unifamiliar e muros 
de vedação numa parcela a destacar de um terreno situado na Rua de Santo António, na 
localidade de Telheiro, freguesia de Barreira. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/12, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da operação urbanística acima referida , condicionado ao cumprimento 
dos pontos abaixo indicados no prazo de seis meses:  

1.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno a o longo de toda 
propriedade no lado Norte, destinada a alargamento do arruamento, devendo para o 
efeito medir-se 3.50m ao seu eixo, e execução de pa sseio com 1.50m; 

2.º apresentar os seguintes elementos: 

2.1. planta de implantação rectificada com indicaçã o da faixa de terreno a 
ceder ao domínio público ao longo de toda a proprie dade, incluindo a parcela 
remanescente de acordo com o indicado no ponto ante rior; 

2.2. planta de localização à escala 1/1000 corrigid a, devendo indicar os 
limites da totalidade da propriedade bem como da pa rcela a destacar, de acordo com 
o indicado na planta de implantação à escala 1/200;  

2.3. declaração válida da inscrição do autor do pro jecto de arquitectura 
em Associação Pública de natureza profissional; 

2.4. certidão da Conservatória do Registo Predial r ectificada quanto às 
áreas cedidas e com o ónus de não fraccionamento re gistado; 

2.5. duas colecções de elementos rectificados relat ivos ao projecto de 
arquitectura; 

2.6. projectos de especialidades. 

Delibera ainda informar o requerente de que: 

a. no acto de levantamento do alvará de licença de construção, deverá 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €1.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

b. deverá garantir em obra o cumprimento do dispost o no artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, relativa mente ao fornecimento de água para 
extinção de incêndios; 

c. previamente à emissão da autorização de utilizaç ão deverá verificar-se 
a execução das infra-estruturas relativas à pavimen tação do arruamento e execução 
do passeio em toda a frente da parcela a destacar, devendo para o efeito garantir a 
utilização de materiais idênticos aos existentes no  local, assim como assegurar uma 
eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma.  Os referidos trabalhos deverão 
ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras 
Municipais; 

Mais delibera que seja transmitido ao requerente o conteúdo do parecer 
emitido pelo EP – Estradas de Portugal, E.P.E.  
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0590/05 Processo n.º 878/04 - (fl. - 416) 

De Joaquim Bernardes e Outros, residente na Rua Coronel José Pereira 
Pascoal, n.º 49, na localidade e freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura 
para construção de um edifício habitacional e comercial na Rua de Santo António, na 
localidade de Vale da Cabrita, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/12, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado a 
apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes el ementos: 

1.º autorização da totalidade dos proprietários, fa ce à descrição da 
propriedade constante da certidão da Conservatória do Registo Predial; 

2.º estimativa de custo da obra rectificada de acor do com o previsto no 
Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

3.º reformulação do espaço destinado a comércio de modo a cumprir com 
o disposto no Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio , relativamente à acessibilidade a 
pessoas com mobilidade condicionada, nomeadamente n o que se refere às 
instalações sanitárias e acesso ao estabelecimento;  

4.º elementos corrigidos por forma a reduzir a volu metria ao nível da 
cobertura ao mínimo indispensável, nomeadamente nas  zonas de caixa de escadas, 
devendo os espaços destinados ao condomínio limitar -se ao vão da cobertura 
disponível e sem interferência com esta; 

5.º elementos esclarecedores quanto ao cumprimento do disposto no 
Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadam ente no que se refere à ventilação 
permanente dos caminhos de evacuação, devendo indic ar as saídas de ar nas caixas 
de escada – artigo 35.º; 

6.º esclarecimentos quanto ao cumprimento do dispos to no Decreto-Lei 
n.º 66/95, de 8 de Abril, relativamente a: 

6.1. elementos de construção - cap.º III; 

6.2. controlo do fumo e poluição de ar nas escadas e câmaras corta fogo - 
cap.º IV, artigos 16º a 18º (cumprir em obra); 

6.3. iluminação eléctrica - cap.º V; 

6.4. controlo da poluição do ar e fumo nos pisos - cap.º VII e VIII; 

6.5. condutas e ductos - cap.º XI; 

7.º elementos corrigidos por forma a cumprir com o disposto no artigo 
108º e seguintes do Regulamento Geral das Edificaçõ es Urbanas, relativamente ás 
condutas de evacuação de fumos e gases do edifício,  devendo as mesmas ser 
independentes para esquentador e fogão; 
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8.º termos de responsabilidade do técnico autor dos  projectos da rede 
predial de abastecimento de água e do sistema de dr enagem de águas residuais 
domésticas e pluviais rectificados, devendo indicar  a inscrição do técnico em 
Associação Pública de natureza profissional; 

9.º termos de responsabilidade do técnico autor dos  projectos de 
instalações eléctricas, instalações de ascensores e  infra-estruturas de 
telecomunicações rectificados de acordo com o Anexo  I da Portaria n.º 1110/01, de 19 
de Setembro; 

10.º documento válido comprovativo da inscrição na ANACOM do autor do 
projecto de infra-estruturas de telecomunicações, d e acordo com o previsto no artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 59/00, de 19 de Abril; 

11.º termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de instalação 
de gás rectificado, devendo indicar correctamente a  obra a executar (edifício misto); 

12.º esclarecimentos relativos aos projectos aprese ntados da rede predial 
de abastecimento de água e de instalação de gás, no meadamente no que se refere ao 
sistema de aquecimento de água, dado que o projecto  de instalação de gás prevê a 
utilização de esquentadores e o da rede predial de abastecimento de água a utilização 
de termo-acumuladores; 

13.º termos de responsabilidade do técnico autor do s projectos de 
isolamento térmico, de exaustão e ventilação e de i solamento acústico rectificados, 
nomeadamente no que se refere à indicação dos proje cto em causa; 

14.º projecto das instalações de ascensores rectifi cado, nomeadamente no 
que se refere ao número de ascensores previstos, de vendo estar de acordo com o 
projecto de arquitectura apresentado; 

15.º projecto de estabilização/consolidação e estud o paisagístico da 
totalidade da encosta a Nascente, de acordo com a i nformação prestada pelo 
Departamento de Obras Municipais no âmbito do proce sso n.º 1257/00, cujo conteúdo 
deverá ser transmitido ao requerente; 

16.º projecto de estabilidade rectificado, nomeadam ente no que se refere: 

16.1. às lajes de cobertura das caixas de escadas e  elevadores, assim 
como das salas de condomínio, devendo as mesmas est ar de acordo com projecto de 
arquitectura a rectificar; 

16.2. à estrutura, não podendo a mesma interferir c om a circulação nem 
com os lugares de estacionamento previstos no proje cto de arquitectura (pisos 0 e 1); 

17.º plantas dos pisos 0 e 1 referentes ao projecto  de arquitectura com 
indicação precisa da estrutura prevista e de acordo  com o ponto anterior; 

18.º projecto de infra-estruturas de telecomunicaçõ es rectificado, não 
devendo contemplar infra-estruturas de telecomunica ções nas salas de condomínio; 

19.º projectos das redes prediais de abastecimento de água e drenagem 
de águas residuais rectificados, não devendo contem plar o abastecimento e 
drenagem de águas nas salas de condomínio. 

Mais delibera informar o requerente de que: 
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a. a rampa de acesso às garagens não poderá interfe rir com o passeio 
exterior ao edifício (condição a cumprir e a verifi car em obra); 

b. previamente à emissão da autorização de utilizaç ão, o espaço 
destinado a alargamento de via, estacionamento e pa sseio deverá ser devidamente 
infra-estruturado com materiais semelhantes aos exi stentes na zona, devendo os 
trabalhos ser devidamente acompanhados pelos Serviç os de Fiscalização do 
Departamento de Obras Municipais; 

c. no acto do levantamento do alvará de licença de construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €8.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

Delibera ainda que seja transmitido ao requerente o  conteúdo do parecer 
emitido pelo Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0591/05 Processo n.º 931/04 - (fl. - 48) 

De António Pedro Manuel, residente na Rua dos Parceiros, n.º 1587, na 
localidade e freguesia de Parceiros, referente ao projecto de arquitectura para construção 
de uma moradia unifamiliar, muros de vedação e piscina numa parcela a destacar de um 
terreno situado na Rua da Lousada, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/12, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar os seguintes elementos: 

1.1. corte abrangendo a via pública e a edificação com indicação das 
cotas altimétricas e planimétricas; 

1.2. termo de responsabilidade do Técnico autor do projecto de 
arquitectura, face aos últimos elementos entregues;  

1.3. estimativa de custo rectificada, face ao previ sto no Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas; 

2.º prever o alargamento do arruamento de modo a ga rantir uma faixa de 
rodagem com 3,00m, medidos ao eixo da via actualmen te existente, acrescido de 
1,60m para passeio; 

3.º a altura do muro confinante com a via não dever á exceder 1,50m, 
acrescido de 0,30 m de gradeamento; 
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4.º previamente à emissão da licença de construção,  apresentar certidão 
da Conservatória do Registo Predial com o ónus de n ão fraccionamento registado, 
face ao pedido de destaque; 

5.º garantir o cumprimento do disposto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-
Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, (segurança contr a incêndios), relativamente à 
disponibilidade de água e meios de extinção de incê ndios; 

6.º apresentar, no prazo de seis meses, projectos d e especialidades e as 
correcções/esclarecimentos acima indicados; 

7.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €2.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

8.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção deverá prever-se: 

8.1. a execução da pavimentação do troço da via na frente da propriedade 
até ao troço de rua pavimentado no mesmo arruamento  (Rua da Lousada); 

8.2. a cedência ao domínio público do espaço em tod a a frente da 
propriedade, de acordo com o acima indicado, devend o apresentar certidão da 
Conservatória do Registo Predial rectificada em rel ação ao mesmo. 

Mais delibera que seja transmitido ao requerente o conteúdo do parecer 
emitido pelo IEP, actualmente designado por EP – Es tradas de Portugal, E.P.E. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0592/05 Processo n.º 1082/04 - (fl. - 33) 

De Paulo António Lopes da Silva Santos, residente na Rua de Santo António, 
n.º 123 D, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para legalização de 
obras de alteração levadas a efeito num edifício situado na R. dos Camponeses, na 
localidade de Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/13, e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da operação urbanística acima referida , condicionado à apresentação no 
prazo de seis meses, dos respectivos projectos de e specialidades. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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N.º 0593/05 Processo n.º 1120/04 - (fl. - 55) 

De Costaneves - Construções, Ldª., com sede na Rua do Pinhalzinho, lote 3, 
freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura para construção de uma 
moradia unifamiliar e muro de vedação em Espinheira, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/12, e face ao 
disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da operação urbanística ac ima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar estimativa de custo actualizada, fac e ao previsto no artigo 
65.º do Regulamento Municipal de Operações Urbaníst icas; 

2.º garantir o cumprimento do disposto nos artigos  22.º e 47.º do Decreto-
Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de 
extinção de incêndios; 

3.º rectificar a planta de implantação de arranjos exteriores tendo em 
conta o previsto no Estudo de Conjunto – Sampão/Esp inheira/Cerveira, 
nomeadamente no que se refere à necessidade de prev er passeio com 1,60m, 
estacionamento longitudinal com 2,50m e largura de via com 6,50m; 

3.1. apresentar elementos gráficos rectificados em relação ao indicado no 
ponto anterior, incluindo corte A-B; 

4.º cumprir com o indicado no parecer emitido pela EDP, cuja cópia 
deverá ser remetida ao requerente; 

5.º apresentar, no prazo de seis meses, projectos d e especialidades e as 
rectificações acima indicadas; 

6.º no acto do levantamento do alvará de licença de  construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €2.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”. 

7.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção deverá: 

7.1. ceder ao domínio público o espaço referente a passeios, 
estacionamento e alargamento de via, devendo aprese ntar certidão da Conservatória 
do Registo Predial rectificada em relação ao mesmo;  

7.2. executar as infra-estruturas nos espaços a ced er ao domínio público, 
devendo os trabalhos ser acompanhados pelos Serviço s de Fiscalização do 
Departamento de Obras Municipais. 

Mais delibera que seja transmitido ao requerente o conteúdo do parecer 
emitido pelo Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

N.º 0594/05 Processo n.º 268/05 - (fl. - 454) 

De Henrique Pereira da Silva, residente na Rua das Alminhas, n.º 371, na 
localidade de Várzeas, freguesia de Souto da Carpalhosa, referente ao projecto de 
arquitectura para legalização de um edifício habitacional e construção de muros de vedação 
na Travessa Jesuíno Grilo, na localidade de Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, 
anteriormente aprovado por deliberação n.º 0814/04 tomada em reunião de Câmara de 
2004/06/07, e caducado por falta de entrega da totalidade dos elementos dentro do prazo 
estabelecido para o efeito. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/14 e tendo em 
conta o previsto no loteamento confinante (Processo  n.º 18/87) e o disposto no artigo 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por unanimidade  aprovar o projecto de 
arquitectura da operação urbanística acima referida , condicionado a apresentar, no 
prazo de seis meses, o seguinte: 

1.º elementos corrigidos por forma a que a rampa de  acesso às garagens 
não interferira com o passeio exterior ao edifício,  devendo prever plataforma de nível 
junto ao passeio com 4,00m de comprimento, a fim de  garantir a manobra de saída de 
viaturas em condições de segurança, conforme indica do na memória descritiva, não 
se encontrando no entanto previsto nos elementos gr áficos; 

2.º elementos rectificados por forma a garantir o c umprimento do 
disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Feverei ro, relativamente: 

2.1. à caixa de escadas, que deverá ser enclausurad a no piso do rés do 
chão – n.º 1 do artigo 33.º e alínea a) do artigo 3 4.º; 

2.2. ao acesso directo à cobertura a partir da caix a de escadas, devendo as 
portas abrir no sentido da saída em relação ao exte rior – n.º 4 do artigo 32.º; 

3.º projecto corrigido de modo a garantir o cumprim ento do disposto no 
Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, relativamente  à segurança contra incêndios nos 
espaços de estacionamento na cave, nomeadamente no que se refere ao disposto nos 
artigos 16.º a 20.º do cap.º IV (controlo de fumo n as escadas e câmaras corta fogo e 
controlo de poluição de ar nas câmaras corta fogo);  

4.º estimativa de custo actualizada, face ao previs to no Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas; 

5.º projecto de arquitectura rectificado, nomeadame nte no que se refere 
aos corpos salientes no piso do rés do chão, dado q ue existe discrepância entre a 
planta do referido piso e o alçado posterior; 

6.º projecto completo da arquitectura devidamente r ectificado, 
contemplando todos os aspectos acima indicados; 

7.º projectos de especialidades, incluindo: 

7.1. projecto de estabilidade contemplando a laje d a cobertura e rectificado 
relativamente à laje do piso 4, dado que não está c ompatível com o projecto de 
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arquitectura apresentado. O projecto deverá estar d e acordo com o indicado no ponto 
5, devendo ainda garantir-se que a estrutura do edi fício não interfira com a circulação 
nem com os estacionamentos previstos na cave; 

7.2. projecto electromecânico de elevadores; 

7.3. projecto de drenagem de águas pluviais relativ o aos espaços a ceder 
ao domínio público bem como às áreas envolventes do  edifício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas até um meio receptor 
adequado, com indicação da respectiva secção de vaz ão e caudais de ponta do 
empreendimento, de acordo com o disposto no artigo 194.º do Decreto-Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

8.º termo de responsabilidade do técnico autor do p rojecto de estabilidade 
rectificado de acordo com o Anexo I da Portaria n.º  1110/01, de 19 de Setembro; 

9.º documento comprovativo da inscrição em Associaç ão Pública de 
natureza profissional do técnico autor dos projecto s das redes prediais de 
distribuição de água e drenagem de águas residuais,  isolamento térmico, exaustão de 
fumos e isolamento acústico; 

10.º termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de instalações 
telefónicas e de telecomunicações com identificação  do projecto, de acordo com o 
disposto na Portaria n.º 1110/01, de 19 de Setembro ; 

11.º termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de instalação 
de gás rectificado, nomeadamente no que se refere à  indicação do nome do 
requerente. 

Mais delibera informar o requerente de que: 

a. aquando da constituição da propriedade horizonta l, os lugares de 
estacionamento encravados deverão ficar afectos à m esma fracção; 

b. no acto do levantamento do alvará de licença de construção, 
apresentar garantia ou depósito bancário no valor d e €8.000,00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção, de acordo com o estabelecido nos artigo s 82.º e 122.º do Regulamento 
Municipal de Operações Urbanísticas desta Câmara, n a qual deverá constar a 
seguinte cláusula: “A garantia apresentada não cess ará em caso algum sem 
autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

c. previamente à emissão da autorização de utilizaç ão deverá: 

c.1. executar as infra-estruturas nas áreas de cedê ncia ao domínio público 
junto ao arruamento com materiais semelhantes aos e xistentes na zona e de acordo 
com as indicações dos Serviços de Fiscalização do D epartamento de Obras 
Municipais, devendo cumprir com os condicionalismos  que vierem a ser indicados; 

c.2. ceder ao domínio público as áreas de alargamen to da via, 
estacionamento (lados Norte e Poente, incluindo as áreas referidas como áreas de 
estacionamento a pavimentar) e passeio; 

c.3. apresentar certidão da Conservatória do Regist o Predial rectificada, 
face ao indicado no ponto anterior. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

Ponto número dois 

N.º 0595/05 Processo de Informação Prévia n.º 105/0 4 - (fl. - 11) 

De Diamantino Pereira dos Santos, residente na Rua Imaculada Conceição, 
n.º 110 – 1.º, na localidade de Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao pedido de 
informação prévia sobre a viabilidade de construção de uma moradia em Telheiro, freguesia 
de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/14, delibera por 
unanimidade emitir parecer favorável à pretensão, c ondicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, 
nomeadamente no que se refere ao artigo 47.º (índic es urbanísticos); 

2.º prever o alargamento do arruamento existente na  frente da 
propriedade, garantindo para o efeito 3,00m para fa ixa de rodagem, medidos ao eixo 
do arruamento actualmente existente, acrescido de 1 ,60m de passeio, devendo o 
referido espaço ser cedido ao domínio público; 

3.º nos termos da presente informação, e no caso de  eventual 
licenciamento e consequente utilização da edificaçã o, ficarão os respectivos 
procedimentos condicionados à execução da pavimenta ção do arruamento na frente 
da propriedade até ao troço de rua pavimentada exis tente do lado sul (Rua da 
Serradinha); 

4.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente no Regulamento Geral das Edificações U rbanas, Regulamento do 
Plano Director Municipal e Segurança Contra Incêndi os. 

Delibera ainda informar o requerente de que: 

a. o pedido a apresentar em sede de licenciamento c arecerá de parecer 
da EDP; 

b. o teor da presente deliberação é válida pelo per íodo de um ano, nos 
termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n. º 555/99, de 16 de Dezembro, na 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0596/05 Processo de Informação Prévia n.º 9/05 - (fl. – 14) 
De Virgílio Jorge Ponte, residente na Rua de Leiria, n.º 1, na localidade de 

Tojeira, freguesia de S. Simão de Litém, concelho de Pombal, referente ao pedido de 
informação prévia sobre a viabilidade de construção de um pavilhão destinado a armazém 
em Casal do Cego, freguesia de Marrazes. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 
Operações Urbanísticas em 2005/04/14 com o seguinte teor: 
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1.º a pretensão interfere com a via proposta no Regulamento do Plano Director 
Municipal; 

2.º o local não se encontra convenientemente servido de infra-estruturas, 
nomeadamente viárias, não dispondo as vias da dimensão prevista no referido 
Regulamento nem se encontrando as mesmas devidamente pavimentadas; 

3.º o pedido não se encontra correctamente instruído, dado que não são 
apresentados perfis da construção proposta. 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento 
do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º e no n.º 5 do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho. 

A Câmara, concordando com informação prestada pelo Departamento de 
Operações Urbanísticas em 2005/04/14 e respectiva p roposta de indeferimento, 
delibera por unanimidade notificar o requerente, no s termos dos artigos 100.º e 101.º 
do Código de Procedimento Administrativo, para no p razo de 30 dias dizer o que se 
lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da p retensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número três 

N.º 0597/05 Processo de Licenciamento de Combustíve is n.º 27/04 - (fl. - 28) 

De Portucel Embalagem - Empresa Produtora de Embalage ns de Cartão, 
S.A, com sede em Rio de Mouro, apartado 91 – Albarraque, concelho de Sintra, referente 
ao pedido de aprovação do projecto para instalação de um posto de abastecimento de 
gasóleo e armazenagem de fuel na Estrada dos Milagres, na localidade de Valverde, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/12 e face ao 
disposto no Decreto-Lei n.º 267/02, de 26 de Novemb ro, e na Portaria n.º 1188/03, de 
10 de Março, delibera por unanimidade aprovar o pro jecto da instalação acima 
referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projecto para a construção, instruíd o nos termos do 
previsto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho; 

2.º antes da emissão do alvará de licença de obras a emitir futuramente 
em sede do respectivo processo de licenciamento, ap resentar as apólices dos 
seguros de responsabilidade civil do empreiteiro, n o valor mínimo de €1.000.000,00 e 
do responsável técnico na obra pela execução do pro jecto, no valor mínimo de 
€250.000,00; 

3.º executar a instalação dentro do prazo que vier a ser concedido para a 
realização das obras, nos termos do previsto na dis posição legal indicada no ponto 1; 
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4.º após a execução da instalação e dentro do prazo  fixado para a 
respectiva conclusão, requerer a vistoria final, de  acordo com o previsto no artigo 12.º 
do Decreto-Lei n.º 267/02, de 26 de Novembro. 

Mais delibera que seja remetido ao requerente um ex emplar autenticado do 
projecto aprovado bem como cópia do parecer emitido  pelo Serviço Nacional de 
Bombeiros e Protecção Civil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número quatro 

N.º 0598/05 Processo de Licenciamento Comercial n.º  2/05 - (fl. - 98) 

De Vougainvest - Imobiliária, Ldª., acompanhada do ofício da Direcção Regional 
da Economia do Centro solicitando parecer acerca da localização do conjunto comercial 
(“Liz Shopping”) que se pretende instalar em Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/14 face ao 
previsto no n.º 1 do artigo 5.º, no n.º 2 do artigo  11.º e no artigo 13.º da Lei n.º 12/04, 
de 30 de Março e considerando que o estabelecimento  comercial (conjunto comercial) 
que se pretende instalar se localiza numa zona cart ografada no Plano Director 
Municipal de Leiria como unidade industrial em espa ço urbano, cujos parâmetros 
urbanísticos a aplicar se encontram definidos no ar tigo 50.º da rectificação ao 
Regulamento do Plano Director Municipal de 2001/06/ 05, publicada na II Série do 
Diário da Republica, delibera por unanimidade emiti r parecer desfavorável acerca da 
localização do conjunto comercial que se pretende i nstalar no local acima referido, 
uma vez que não se encontram reunidas as condições para aceitação da proposta, 
tendo-se verificado, da análise dos elementos apres entados, que: 

1.º a pretensão insere-se numa propriedade com 118. 200,00m2 a 
Poente/Norte da Cidade de Leiria, confinante com o IC2 e zonas habitacionais, 
(prevendo-se a desactivação da indústria existente)  e num conjunto urbanístico 
global para a totalidade da propriedade com várias edificações destinadas a 
habitação, comércio, serviços e equipamento (centra l de camionagem), encontrando-
se a decorrer para o local um pedido de informação prévia de loteamento (Inf. Lot. 
2/05) que se encontra em fase de análise; 

2.º o edifício proposto destinado ao centro comerci al encontra-se 
englobado num conjunto urbanístico com várias edifi cações, carecendo o mesmo de 
ser implementado no sentido da viabilização do pret endido (construção e edificação 
do edifício destinado à instalação do presente conj unto comercial); 

3.º o local não se encontra devidamente infra-estru turado para o efeito, 
carecendo de implementação dos diversos arruamentos  indicados em projecto, 
tendo-se verificado que se prevê a execução dos mes mos fora das áreas indicadas 
como limite da propriedade; 

4.º dada a localização do terreno (junto ao IC 2, n a zona de desobstrução 
da Base Aérea de Monte Real e sob linha eléctrica) o empreendimento carecerá, 



 

CMLeiria/ Acta n.º 14 de 2005.04.18 

000663(19) 

respectivamente, de pareceres do EP – Estradas de P ortugal, E.P.E do Ministério da 
Defesa Nacional – Força Aérea e da EDP; 

5.º parte da propriedade abrangida pelo estudo de c onjunto urbanístico 
onde se insere a pretensão localiza-se em Perímetro  de Rega actual, nos termos do 
previsto no Regulamento do Plano Director Municipal , pelo que carecerá da 
respectiva desafectação; 

6.º o limite da área de intervenção indicado na pla nta à escala 1/1 000 não 
é coincidente com o indicado nas plantas à escala 1 /25 000, 1/5 000 e plantas de 
cadastro; 

7.º a altura da edificação excede o previsto no Reg ulamento do PDM para 
as zonas de média densidade, não podendo exceder 15 ,00m; 

8.º não é esclarecida a legitimidade da totalidade da propriedade onde se 
pretende intervir em relação à totalidade do conjun to urbanístico, nomeadamente a 
área do posto de abastecimento. 

Mais delibera que: 

a. o parecer poderá ser revisto se os aspectos acim a indicados forem 
devidamente esclarecidos; 

b. a pretensão, no que se refere ao seu enquadramen to e integração na 
zona da Cidade de Leiria, à compatibilização e comp lementaridade de usos urbanos 
entre o existente e o proposto e ao enquadramento n a rede viária, poderá contribuir 
para a requalificação urbanística do existente, cuj o uso (industrial) não é compatível 
com a área preferencialmente habitacional que actua lmente se verifica na envolvente; 

c. a solução viária de ligação entre a Estrada Noss a Senhora do Amparo 
e a Rua Manuel Simões Maia (antigo troço da Estrada  Nacional 109) encontra-se de 
acordo com o Estudo de Estruturação e Optimização d o Funcionamento do Sistema 
de Transportes da Cidade de Leiria, elaborado pela Universidade de Coimbra; 

d. face à deliberação tomada em reunião de Câmara d e 2004/09/06, deverá 
aguardar-se pelo estudo em curso que indique as loc alizações ideais bem como a 
respectiva dimensão do empreendimento a levar a efe ito, por forma a promover o 
crescimento harmonioso e sustentado do concelho, te ndo em conta, entre outros 
factores, as infra-estruturas rodoviárias existente s e a densidade demográfica. 

Delibera ainda que seja transmitido o teor da prese nte deliberação à Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro  e à Direcção Regional do 
Centro do Ministério da Economia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número cinco 

N.º 0599/05 Loteamento n.º 20/89 - (fl. 282) 

De Joaquim Carnide Coelho , referente ao loteamento sito em Praia do 
Pedrógão, freguesia de Coimbrão, acompanhado de uma informação prestada pelo 
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Departamento de Obras Municipais em 27/03/2005 propondo que o promotor deveria 
proceder à execução do troço da Rua A-B a Norte, de acordo com o Plano de Urbanização 
da Praia do Pedrógão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade que o 
promotor proceda à pavimentação com calçada grossa do acesso para os 
logradouros traseiros dos prédios 1 e 2, com perfil  longitudinal intermédio para a cota 
do lancil existente, de modo a haver uma continuida de no futuro, tendo para a sua 
execução o prazo de 120 dias. 

Mais delibera que só após a execução das referidas obras se poderá 
proceder à respectiva vistoria para efeitos de rece pção definitiva e consequente 
libertação da parte restante das garantias bancária s. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0600/05 Loteamento n.º 12/97 - (fl.1344) 

De Imobiliária Memoriense, Ldª. , com sede em Rua Dr. José Gonçalves, 
Edifício Arcadas, n.º 15, 1.º Esquerdo, freguesia de Leiria, acompanhado de um 
requerimento em nome do promotor e de Vigolarte – Engenharia e Construção, S.A. a 
solicitar a aprovação do projecto de alterações à 4.ª fase do loteamento sito em Quinta da 
Taborda - Leiria. 

As alterações consistem no aumento das cotas de soleira dos lotes 21 a 27 e 
consequente alteração das cotas dos restantes pisos. São também alteradas as cotas da 
rua 4 e impasse 1. 

O Regulamento também é alterado. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
as alterações requeridas nos termos do n.º 8 do art igo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Le i n.º 177/01, de 4 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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** 

Ponto número seis 

T – 153/2003 CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO PARA A SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE PARCEIROS - ACTAS DA COMISSÃO DE ABERTURA E DE A NÁLISE DE 
PROPOSTAS 

N.º 0601/05  Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das 
actas da Comissão de Abertura do Concurso e do Relatório da Comissão de Análise de 
Propostas com o resultado do Concurso Público realizado para a execução da referida 
empreitada. 

Tendo por base a acta do acto público de abertura de propostas e o relatório 
relativo à avaliação da  capacidade técnica, ambos elaborados pela Comissão de Abertura, 
conclui –se que, dos onze concorrentes presentes ao concurso, foram admitidos dez. 

Trata-se de um Concurso Público, a empreitada é por Série de  Preços, com um 
preço base de €420.000,00 e com um prazo  de execução de 270 dias. 

Quanto ao critério de apreciação das propostas para adjudicação da empreitada 
é o da proposta economicamente mais vantajosa tendo em conta os factores abaixo 
indicados e numa escala de 0 a 20 valores: 

A) Preço e coerência de preços unitários 55% 11 Valores 

B) Valor Técnico da Proposta  45%   9 Valores 

Total 100% 20 Valores 

Na análise do factor Preço e Coerência de Preços Unitários teve-se em 
consideração o previsto na alínea a) do B1) do ponto n.º IV.2 do Anúncio de Concurso e no 
n.º 21 do Programa de Concurso. Para a coerência de preços foram tidos em conta 70 
artigos da lista de preços considerados relevantes para esta empreitada (ver mapa anexo). 

Para a análise dos subfactores que constituem o factor Valor Técnico esta 
Comissão teve em conta os seguintes aspectos: 

Plano de Trabalhos 

A calendarização pormenorizada das diversas fases e trabalhos a executar; 

A indicação do início e duração de cada trabalho de forma coerente devendo 
também respeitar-se a sucessão de execução de cada um, de acordo com a especialidade 
correspondente. 

Plano de Pagamentos 

A adequação do plano de pagamentos ao plano de trabalhos apresentado. 

Memória Descritiva 

Descrição do objecto de concurso, das técnicas e procedimentos a adoptar, bem 
como a  justificação dos mesmos. 

Nota: Deverão ser tomadas em consideração as condições técnicas gerais e particulares da 
obra, nomeadamente a inserção urbana, natureza e condições do terreno, adequação às 
infra-estruturas e redes exteriores, etc. 
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A classificação obtida em cada um destes subfactores resulta da aplicação de 
um factor de ponderação que tem em conta o maior ou menor grau de pormenorização e 
adequação propostos, de acordo com a seguinte escala: 

Plano de Trabalhos  90% 

e  75% 

Memória Descritiva  50% 

Plano de Pagamentos 90% 

 75% 

Conferidas as propostas  verifica-se a existência de lapsos na lista de preços 
unitários dos concorrentes, a saber: 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA  

Apresenta no artigo 5.5 a quantidade de 2,99 m3, quando o correcto são 
3,99m3;  

BOSOGOL, S.A. / A ENCOSTA, S.A. 

No capítulo 03, subcapítulo 01, os artigos 19, 20 e 21 estão a mais; 

No capítulo 04, subcapítulo 04, o artigo 07 apresenta 16 ml, quando o 
correcto são 16,60 ml; 

No capítulo 08, subcapítulo 01, o artigo 01 apresenta 3 ml, quando o 
correcto são 102 ml e o artigo 02 apresenta 107 ml, quando o correcto são 40 ml; 

Em conformidade com o previsto no n.º 2 do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 59/99, 
de 2 de Março, foram as propostas destes concorrentes corrigidas, passando as mesmas a 
ser de €348.085,50 + IVA  e € 471.330,07 + IVA, respectivamente. 

A classificação  obtida face à aplicação do critério de adjudicação, por  cada 
concorrente  e respectiva proposta (ver mapa em anexo), é a seguinte: 

 Preço Coerência  Valor Total  

   Técnico 

QUIMLENA, S.A.  6,18 1,70 8,11 15,99 

BOSOGOL, LDA  4,87 0,88 8,11 13,86 

SOTEOL, LDA  6,41 3,02 4,87 14,30 

FERNANDO SILVA & VIEIRA, LDA 5,77 1,19 5,30 12,26 

JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDA  6,60 2,77 5,43 14,80 

ANDRÉ & BRÁS, LDA  6,11 2,33 4,87 13,31 

M.MATEUS FRAZÃO, LDA  5,87 2,70 7,23 15,81 

ONDICONSTROI, LDA  4,72 1,95 7,08 13,75 

CONDOP, S.A 5,65  5,65 1,07 7,23 13,95 

J.CARREIRA SOARES, S.A.  5,93 2,14 6,76  14,83 
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NOTA: Da análise dos documentos Programa de Trabalhos, Memória Descritiva e Plano de 
Pagamentos relativos ao factor de adjudicação Valor Técnico, entendeu-se o seguinte: 

Plano de trabalhos: Os  concorrentes n.º 1, 2 e 8 apresentam um bom plano de 
trabalhos, com uma calendarização pormenorizada das diversas fases e trabalhos a 
executar, com coerência no seu faseamento e distribuídos de uma forma equilibrada ao 
longo do prazo de execução (90%); o contrário verifica-se com o apresentado pelos 
concorrentes n.º 3, 4, 5 e 6  (50%); os planos apresentados pelos concorrentes n.º 7, 9 e 10 
são considerados satisfatórios (75%). 

Plano de Pagamentos: Os planos de pagamento apresentados pela maioria dos 
concorrentes (7) são bastante adequados ao plano de trabalhos apresentado, pelo que lhes 
foi aplicado 90%; aos restantes aplicou-se 75%. 

Memória Descritiva: Com uma boa descrição do objecto da empreitada, bastante 
completa nas especificações e modo de execução da mesma é a apresentada pelos 
concorrentes n.º 1, 2, 7 e 9 (90%); os concorrentes n.ºs 3, 6 e 8 apresentam uma memória 
muito indefinida, generalista e incompleta (50%); os restantes apresentam uma memória 
com um grau de descrição considerado aceitável (75%). 

Face aos resultados apurados, verifica-se que o concorrente Quimlena – 
Construções, S.A. obteve a melhor pontuação no presente concurso. 

Assim e face ao exposto, propõe-se a adjudicação da empreitada ao 
concorrente Quimlena – Construções, S.A. pelo valor da sua proposta, no montante de 
€371.647,81 + IVA. 

Mais se propõe que se proceda à  audiência prévia dos concorrentes,  conforme 
previsto nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e e m conformidade 
com o constante no Relatório da Comissão de Análise  de Propostas, delibera por 
unanimidade manifestar a intenção de adjudicar, nos  termos do n.º 1 do artigo 110.º 
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a execução  da empreitada supra referida ao 
concorrente Quimlena – Construções, S.A., pelo valo r de €371.647,81 + IVA, por ser o 
que obteve melhor pontuação no concurso. 

Mais delibera que se proceda à audiência dos concor rentes em 
conformidade com o disposto no n.º 1 e 2 do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 
2 de Março.  

** 

Ponto número sete 

RESUMO DE TESOURARIA 

N.º 0602/05 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 15 de Abril de 2005, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €4.806.761,94, sendo de Operações 
Orçamentais €4.042.675,30 e de Operações de Tesouraria €764.086,64. 

A Câmara tomou conhecimento. 
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** 

PAGAMENTOS 

N.º 0603/05 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 11 a 15 de Abril de 2005 correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 1699, 2475, 2477, 2478, 2480, 2537, 2557 a 2559, 2563, 2781, 
2783, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 142 a 178, 181, e às Ordens de 
Pagamento de Facturas n.ºs: 1759, 1789, 1792, 1807, 1873, 1897, 1962, 1987, 2047, 2050, 
2059, 2082, 2093 a 2098, 2104 a 2106, 2108, 2114, 2130 a 2132, 2134 a 2137, 2139 a 
2147, 2156, 2157, 2159, 2209 a 2211, 2215 a 2218, 2227 a 2233, 2235 a 2238, 2287, 2303, 
2304, 2306, 2168, 2332, 2333, 2360, 2364, 2367, 2376, 2377, 2381, 2382, 2385, 2386, 
2388 a 2392, 2396 a 2398, 2400, 2402, 2403, 2408, 2411, 2414, 2416, 2417, 2419, 2421 a 
2423, 2445 a 2447, 2473, 2474, 2479, 2482, 2483, 2510, 2515, 2519, 2530, 2542, 2543, 
2549, 2550, 2647 a 2649, 2651, no valor total de  €331.608,14.  

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

APROVAÇÃO E SUBMISSÃO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA A PRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

N.º 0604/05 Retirado. 

** 

APROVAÇÃO E SUBMISSÃO À APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA ASS EMBLEIA 
MUNICIPAL DO INVENTÁRIO DOS BENS, DIREITOS E OBRIGA ÇÕES DO MUNICÍPIO 

N.º 0605/05 Retirado. 

** 

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE LE IRIA - PRESTAÇÃO 
DE CONTAS E RELATÓRIO DE GESTÃO DO ANO 2004 

N.º 0606/05 Presente a Prestação de Contas e Relatório de Gestão do Ano 2004 dos 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, remetidos pelo seu Conselho de 
Administração que os aprovou por unanimidade, na sua reunião de 5 de Abril do corrente 
ano, a fim de ser aprovado pela Câmara e remetido à Assembleia Municipal. 

O Sr. Vereador Dr. Gonçalo Lopes  informou que o seu sentido de voto seria 
contra, por considerar que este Relatório e Prestação de Contas reflectia a má gestão e a 
incapacidade da Câmara em cumprir as metas a que se propunha no início do mandato. 

Considera ainda que o esforço tem sido desequilibrado, não estando a Câmara a 
acompanhar o ritmo das necessidades actuais, e que a Autarquia investiu tanto neste ano 
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como no ano de 2000, ou seja, não assegurou o investimento necessário para a 
concretização da conclusão da rede de saneamento básico. 

A Senhora Presidente  começou por afirmar que o saneamento básico 
representa, seguramente, uma prioridade municipal, no sentido de recuperar o manifesto 
atraso verificado nesta área, que no Concelho, em 1997, registava uma taxa de cobertura 
não superior a 30%, o  Executivo promoveu um assinalável crescimento desta taxa. com 
fortes investimentos comunitário, estatal e municipal. pois, que volvidos 8 anos atingiu cerca 
de 70% de cobertura. 

Informou que 46% das verbas provenientes da Derrama foram canalizadas para 
os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria e que a rede de saneamento 
em baixa não pode ser feita enquanto a rede em alta estiver atrasada, rede esta sob a 
responsabilidade da Simlis. 

Mais informou que em 1997 o Município transferiu de receitas próprias do 
orçamento municipal para estes Serviços €301.445,00, €4.730.255,00 em 2003 e 
€2.796.566,00 em 2004. 

A Câmara, depois de os analisar, delibera por maior ia, com os votos contra 
dos Senhores Vereadores e eleitos pelo Partido Soci alista e Dr. Hélder Roque, 
aprovar, no uso da competência conferida pela alíne a e) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n. º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a 
Prestação de Contas e Relatório de Gestão dos Servi ços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Leiria  referentes ao ano de 2004 e submetê-los à apreciaçã o e 
votação da Assembleia Municipal, conforme o dispost o na alínea a) do n.º 6 do artigo 
64.º da citada Lei. 

O Senhor Vereador Dr. Hélder Roque apresentou a seg uinte declaração de 
voto: 

“ Os documentos apresentados são a prova inequívoca  da incapacidade de 
conclusão do saneamento básico neste mandato tal co mo tinha sido prometido. 

É um falhanço completo na estratégia de planeamento  e na Administração 
dos recursos financeiros, perante os quais a Admini stração dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento devia retirar as devidas consequências. 

Aquando dos relatórios dos anos anteriores, sempre aqui expressei a 
preocupação de que não era possível concretizar a m eta de completar toda a obra de 
saneamento no final deste mandato, tais eram as bai xas taxas de realização e de 
investimento. Propus a tomada de medidas correctora s de imediato para corrigir a 
estratégia a desenvolver, acautelando os financiame ntos necessários e a 
concretização das obras a realizar. 

Nada disso foi efectuado, provavelmente por a reali dade económica-
financeira da Câmara Municipal de Leiria, sempre aq ui por mim denunciada, não 
augurar nada de bom para os SMAS. 

E de uma forma bem clara expressam estes documentos  dos SMAS que: 
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1.º As obras executadas durante o ano de 2004 ating iram um valor de 
investimento de cerca de sete milhões de Euros, lig eiramente inferior ao que havia 
sido realizado no ano anterior. 

2.º No respeitante ao investimento foram realizadas  cerca de 67% do 
previsto, inferior ao ano anterior, tendo ficado a dever-se em primeira análise ao 
abrandamento da execução das obras em curso e dimin uição do volume das obras 
realizadas. 

3.º Diminuição significativa nas transferências de receitas próprias da 
Câmara Municipal de Leiria durante o ano de 2004, c erca de 59% do que foi 
transferido em 2003. 

4.º Contínua referencia à necessidade de reforçar o  financiamento para 
execução das obras planeadas para cumprimento dos m apas previsionais dos planos 
de investimento. 

Nestes quatro pontos, da autoria dos SMAS, ficam ex pressos com toda a 
clareza o porquê de as obras não avançarem, ou seja , insuficiente financiamento por 
parte da Câmara Municipal de Leiria. Fica clara est a contradição de prometer a 
conclusão do saneamento neste mandato e por outro l ado não assegurar os meios 
financeiros necessários para a sua concretização. 

Por outro lado, os documentos dos Serviços Municipa lizados de Água e 
saneamento não trazem nada de bom para os consumido res, e quero, desde já, aqui 
deixar esse alerta. Deixo expresso que, ao grande v olume de investimento ainda por 
realizar será indispensável um tarifário devidament e ajustado, ou seja, mais 
aumentos. 

É uma posição que merece desde já o meu protesto. P ara realizar dinheiro 
nada mais fácil do que ir ao bolso do cidadão consu midor. Assim é sempre fácil gerir. 

Não se nota um esforço significativo na redução dos  custos de exploração 
e distribuição, de forma a não penalizar tanto os c onsumidores, até porque o custo 
real da água já se encontra bem abaixo do preço de quem a utiliza. Sobretudo neste 
ano, com os consumidores a pagarem a água mais cara  (4,78%) e o saneamento mais 
caro, com aumento de receitas para os SMAS em mais um milhão de euros do que em 
2003, mas que não viram este aumento de receitas co rrespondido com mais obras, 
antes pelo contrário. 

As razões que aqui expresso são suficientes para ju stificar o meu voto 
contra, relativamente ao ocorrido nos anos anterior es, onde manifestei alguma 
compreensão e expectativa pelo desempenho dos SMAS,  que agora não se concretiza 
ao não cumprir os objectivos propostos. 

A Senhora Vereadora Eng. Isabel Gonçalves não parti cipou na discussão e 
votação deste assunto. 

** 

RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZAD OS DE ÁGUA E 
SANEAMENTO DE LEIRIA – ANO 2004 
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N.º 0607/04 Presente o Relatório de Actividades do Ano de 2004 dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, remetido pelo Conselho de 
Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, que o 
aprovou por unanimidade, na sua reunião de 14 de Abril do corrente ano, a fim de ser 
aprovado pela Câmara e remetido à Assembleia Municipal. 

A Câmara, depois de o analisar, delibera por maiori a, com os votos contra 
dos Senhores Vereadores e eleitos pelo Partido Soci alista e Dr. Hélder Roque, 
aprovar, no uso da competência conferida pela alíne a e) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n. º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, o 
Relatório de Actividades dos Serviços Municipalizad os de Água e Saneamento de 
Leiria  referente ao ano de 2004  

A Senhora Vereadora Eng. Isabel Gonçalves não parti cipou na discussão e 
votação deste assunto. 

** 

EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO PARA FINANCIAMENTO DAS OB RAS DO ESTÁDIO 
MUNICIPAL DE LEIRIA ATÉ AO MONTANTE DE €12.644.526, 00 – PROPOSTA PARA  
ARBITRAGEM DO BANCO DEXIA CRÉDIT LOCAL 

N.º 0608/05 Na sequência de processo negocial mantido para revisão em baixa da taxa 
de juro iniciado com a deliberação n.º 622/04, de 3 de Maio, e continuado com as 
deliberações n.ºs 1163/04 e 1164/04, de 30 de Agosto, e depois dos esclarecimentos 
solicitados pelo Tribunal de Contas relativamente à anterior proposta e por nós efectuados, 
o Banco Dexia Crédit Local, por obsolência e termo da anterior solução ocorridos no 
decurso do processo, apresenta uma nova proposta de um novo produto financeiro para 
arbitragem do empréstimo em epígrafe e contratado com ele em 9 de Setembro de 2002, 
com o seguinte teor: 

 
Características gerais:   
  
Mutuária: Câmara Municipal de LEIRIA 
  
Mutuante: Dexia Crédit Local 
  
Tipo de Operação: Operação de Arbitragem 
  
Divisa:  EURO (€) 
  
Montante: Eur 11.619.294,15 
  
Prazo: 17 anos 
  
Garantia: De acordo com a Lei: as receitas municipais, com 

excepção dos subsídios, comparticipações e receitas 
consignadas. 
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Data da operação: 21/10/2005 
  
Data do primeiro vencimento: 21/04/2006 
  
Data do último vencimento: 21/10/2022 
  
Contagem de juros: Base Exacta/360 
  
Periodicidade de pagamento: Semestral, em 21/04 e 21/10 de cada ano 
  
Amortização: Semestral Constante, em 21/04 e 21/10 de cada ano 
  
Data da primeira amortização: 21/04/2006 
  
Comissão de montagem:  0,10% do montante do capital remanescente, levantado no 

dia de arbitragem. 
  
Documentação: O empréstimo será regulado por um contrato, redigido 

duma forma aceitável para a Mutuária e para o Mutuante e 
contendo as cláusulas usuais em matéria de 
financiamentos internacionais, nomeadamente as cláusulas 
de Condições suspensivas, Declarações, Compromissos, 
Circunstâncias novas e Ilegalidades, Casos de 
incumprimento, Incumprimento cruzado, Juros de mora, 
Despesas e encargos (Gross Up). A documentação deverá 
nomeadamente incluir a obrigação da Mutuária em suportar 
todos os impostos e taxas relativas ao contrato de 
empréstimo, nomeadamente a retenção na fonte que seria 
aplicável em Portugal. 

 

 

“OVER CMS” COM 2 FASES – VARIÁVEL / VARIÁVEL” 

Cotações indicativas em 15 de Abril de 2005 
 

Primeira fase em OVERCMS 
 
Prazo:  7 anos (de 21/10/2005 até ao 21/10/2012) 
 
Condições Financeiras 
indicativas : 1,87 x EURIBOR 6 M – 2 x [CMS 10Y - EURIBOR 6 M], 

sendo a taxa mínima de 0% 
 
Taxa indicativa  
em 15/04/2005 : 1,07 % 
  
Nível das taxas  
em 15/04/05 :  Euribor 6 M : 2,17% ; CMS10Y:  3,60% 
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Determinação do Índice:  Euribor 6 M :  O índice de referência é utilizado como uma 

taxa revisível Pós-fixada , ou seja é determinado 8 dias 
úteis antes do final de cada período de juros, aplicável ao 
período decorrido. 

 
 CMS 10Y : O índice de referência é publicado no ecrã 

Reuters na página ISDAFIX2 (coluna EURIBOR) e é 
determinado 8 dias úteis antes do final de cada período de 
juros, aplicável ao período decorrido. 

 
Reembolso antecipado : A Mutuária pode proceder ao reembolso antecipado da 

totalidade do empréstimo a cada vencimento de juros, 
sujeito a notificar a sua decisão ao Mutuante por carta 
registada com aviso de recepção pelo menos 35 dias antes 
do dito vencimento. O reembolso antecipado é feito 
mediante uma indemnização calculada em função das 
condições nos mercados financeiros. 

 
Segunda fase indexada à Euribor 6 meses Prefixada 

 
Prazo:  10 anos (21/10/2012 até 21/10/2022) 
 
Condições Financeiras 
indicativas : EURIBOR 6 meses  + 0,20% 
 
Determinação do Índice:  O índice de referência é utilizado como uma taxa revisível 

Prefixada , ou seja é determinado 2 dias úteis antes do 
início de cada período de juros. 

 
Reembolso antecipado:  A Mutuária pode proceder ao reembolso antecipado parcial 

ou total do empréstimo a cada vencimento de juros, sujeito 
a notificar a sua decisão ao Mutuante com aviso prévio de 
35 dias, sem qualquer custo . 

 
Mais se apresenta mapa de simulação do serviço da dívida com o empréstimo sem 
arbitragem (às condições já contratadas) e com a presente proposta de arbitragem. Esta 
proposta não encerra riscos para o Município, porquanto não nos interessando no momento 
de opção as condições do mercado financeiro, teremos sempre como condições menos 
vantajosas as já contratadas (cláusula de salvaguarda Cap). 

Analisado o assunto e tendo em conta os objectivos de minimização dos 
custos directos e indirectos numa perspectiva de lo ngo prazo e da não exposição a 
riscos excessivos, a Câmara delibera por maioria, c om a abstenção do Sr. Vereador 
Dr. Hélder Roque, aprovar a presente proposta de ar bitragem apresentada pelo Banco 
Dexia Crédit Local e renunciar à anterior, aprovada  pelas deliberações n.º s 622/04, de 
3 de Maio e 1163/04, de 30 de Agosto.   

Mais delibera, nos termos da alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro,  remeter o assunto à Assembleia Municipal para autorização. 
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** 

Ponto número oito 

COMISSÃO PROMOTORA DAS COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL – PEDIDO DE 
APOIO 

N.º 0609/05 Presente o ofício com a refª 25/A/05, de 2005/03/08, da Comissão 
Promotora das Comemorações do 25 de Abril, com a ENT. 6824/05, em que é solicitado 
apoio financeiro, em montante a definir, para levar a efeito as comemorações de mais um 
aniversário do 25 de Abril na cidade de Leiria, de acordo com programa ainda por definir. 

Considerando a importância histórica, política e social do 25 de Abril, enquanto evento 
refundador dos valores da liberdade e da democracia em Portugal, bem como o apoio 
prestado em anos anteriores, 

A Câmara, nos termos do disposto na alínea b) do n. º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, delibera por unanimidade  conceder à Comissão 
Promotora das Comemorações do 25 de Abril um apoio financeiro para a 
comemoração do Dia da Liberdade no montante de €1.5 00,00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número nove 

MEGA ABRIL JUVENIL - APOIO AO ATENEU DESPORTIVO DE LEIRIA 

N.º 0610/05 No seguimento da deliberação de 14.02.2005, relativa ao Mega Abril Juvenil – 
Proposta de Actividades, propôs-se o Ateneu Desportivo de Leiria, contribuinte n.º 
501138846, com morada na Rua Vasco da Gama, n.º 17, concretizar a actividade Ateliê de 
Danças Latinas, a decorrer de 28 de Março a 1 de Abril, das 15h30m às 17h30m, nas 
instalações do Ateneu Desportivo de Leiria. 
Para o efeito, e dado que a actividade Ateliê de Danças Latinas decorreu dentro da 
normalidade, propõe o Sr. Vereador, Dr. Daniel Pereira, que se apoie a actividade com o 
montante de €700,00 (setecentos Euros). 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade atribuir, de 
acordo com a alínea a), do n.º 4 do artigo 64º da L ei n.º 169/99, de 18 de Setembro, um 
apoio no valor de €700,00 (setecentos euros) ao Ate neu Desportivo de Leiria para 
apoiar a actividade Ateliê de Danças Latinas, integrada no projecto Mega Abril  
Juvenil. 

** 

FREGUESIAS RADICAIS - I EDIÇÃO – APOIOS 

N.º 0611/05 No seguimento da primeira edição do “Freguesias Radicais”, algumas 
entidades manifestaram interesse em associar-se à iniciativa mencionada. 
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Por conseguinte, são presentes os seguintes documentos: 

- ENTFE. 2252/05, da “Rádio Central FM”, oficializando a sua intenção em garantir, 
gratuitamente, a campanha promocional radiofónica, não comercial, através da produção e 
emissão de spots, de 20 a 30 de Abril. A rádio irá também efectuar a cobertura da iniciativa 
entre 29 de Abril e 1 de Maio; 
- ENTFE. 2424/05, do semanário “Jornal de Leiria”, comprometendo-se a publicitar, 
gratuitamente meia página na edição de 28 de Abril. Assegurará ainda a publicação na 
edição de 28 de Abril, de uma notícia a anunciar o evento, a emissão de um destacável de 4 
páginas sobre a freguesia dos Marrazes e a edição do Freguesias Radicais, aí decorrente, 
na edição de 6 de Maio. O semanário estará ainda presente na freguesia do Marrazes, num 
dos espaços onde decorra o evento, para efectuar a promoção do semanário junto dos 
participantes e do público em geral; 

- ENTFE.2425/05, da “Pluricanal Leiria - Televisão Por Cabo, S.A”, comprometendo-se 
a efectuar uma reportagem da iniciativa, de 29 de Abril a 1 de Maio, a difundir 
posteriormente através do Canal 6. 

A Câmara analisou o assunto  e delibera por unanimi dade aceitar os apoios 
concedidos pelas diversas entidades à primeira ediç ão do “Freguesias Radicais”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

** 

Ponto número dez 

CAMPANHA “PIRILAMPO MÁGICO” – ENT. 7981/05 

N.º 0612/05 Presente o ofício n.º 043, de 21/03/05 do Centro de Recuperação Infantil de 
Fátima, com a ENT. 7981/05, em que é solicitada a autorização para proceder à venda de 
bonecos (vulgo "Pirilampos") no espaço geográfico do Concelho, no âmbito da tradicional 
campanha "Pirilampo Mágico", que envolve várias organizações sem fins lucrativos. 

 Considerando que a Cercilei tem preferência natural  no espaço geográfico 
do Concelho para proceder à venda de bonecos (vulgo  "Pirilampos"), a Câmara 
delibera por unanimidade indeferir a autorização so licitada, devendo-se dar 
conhecimento à requerente.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

CAMPANHA “PIRILAMPO MÁGICO” – ENT. 9685/05 

N.º 0613/05 Presente o ofício n.º 33.9/214-05, datado de 6 de Abril de 2005 da 
CERCILEI, com a ENT. 9685/05, em que é solicitada a autorização para proceder à venda 
de bonecos (vulgo "Pirilampos") no espaço geográfico do Concelho, no âmbito da tradicional 
campanha "Pirilampo Mágico", que envolve várias organizações sem fins lucrativos. 

Considerando que a Campanha "Pirilampo Mágico" é uma iniciativa de âmbito nacional que 
envolve várias organizações sem fins lucrativos, visando a angariação de fundos que 
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minimizem as dificuldades financeiras com que se debatem as organizações que intervêm 
no domínio do apoio à pessoa com deficiência e a sensibilização da comunidade para os 
problemas com que se confrontam estas pessoas no processo de afirmação dos seus 
direitos de cidadania. 

Considerando que a angariação de receitas para fins de beneficiência e assistência está 
regulamentada no Decreto-Lei n.º 87/99, de 19 de Março, nos termos do qual tal angariação 
fica dependente de autorização das entidades administrativas competentes (artigo 1.º, in 
fine), consoante o âmbito territorial da iniciativa, a solicitar nos termos do disposto no artigo 
2.º, devendo as entidades promotoras sujeitar-se ao cumprimento das obrigações 
estipuladas no artigo 3.º e no n.º 4 do artigo 2.º do referido diploma - sob pena de 
incorrerem na prática da contra-ordenação p.p. no artigo 4.º, n.º 1, alínea b) e n.ºs 2 e 4 do 
citado diploma. 

Considerando que o pedido de autorização em apreço foi dirigido a entidade 
competente e nele se indica o fim a que se destina, bem como a duração do peditório, 

 A Câmara delibera por unanimidade conceder a autori zação solicitada, 
devendo a entidade promotora sujeitar-se ao cumprim ento das obrigações 
estipuladas no artigo 3.º e n.º 4.º do artigo 2.º d o Decreto-Lei n. º 87/99, de 19 de 
Março, sob pena de incorrer na prática da contra-or denação, p.p. no artigo 4.º, n.º 1, 
alínea b) e n.ºs 2 e 4 do mesmo diploma. 

** 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO – JOÃO PEDRO DE SOUSA ROSÁRIO E 
DELFINA MARGARIDA  DE SOUSA ROSÁRIO 

N.º 0614/05 Presente o ofício n.º 611, de  9/03/2005, do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional de Leiria, ENT.6752/05, acompanhado de um pedido apresentado por JOÃO 
PEDRO DE SOUSA ROSÁRIO E DELFINA MARGARIDA  DE SOUSA ROSÁRIO 
solicitando parecer para a criação de uma empresa do ramo de  actividade de “Prestação de 
Serviços de Limpeza Automóvel”, a localizar na Travessa do Sol, Rego d’ Água,  Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e, com base  na informa ção prestada pela 
Junta de Freguesia de  Marrazes constante do ofício  450/05, de 6 de Abril de 2005, 
anexo ao respectivo processo, delibera por unanimid ade ao abrigo da alínea a) do n.º 
2 do artigo 24.º da Portaria n.º 196-A/01, de 10 de  Março, emitir parecer favorável à 
criação da empresa pretendida devendo possuir insta lações adequadas e licenciadas 
para a sua laboração. 

** 

Ponto número onze 

SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO  AFECTO AO TRANSPORTE EM TÁ XI (ENT.7467/05) 

N.º 0615/05 Para os efeitos previstos no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de 
Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 41/03, de 11 de Março, e ao abrigo do artigo 
6.º, n.º 1, do Regulamento do Transporte Público de Passageiros – Transporte em Táxi, 
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aprovado pela Assembleia Municipal em sessão de 30 de Dezembro de 2002, é presente o 
seguinte pedido de substituição de veículo afecto ao transporte em Táxi: 

 
 ESTACIONAMENTO 

REQUERENTE MATRÍCULA 
ANTERIOR 

MATRÍCULA 
ACTUAL LOCAL FREGUESIA 

Táxis Guarita, Ldª 46-25-JR 58-64-ZF  Monte 
Redondo Monte Redondo  

A Câmara, considerando que o veículo em causa reúne  as características 
constantes da Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril , com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 1522/2002, de 19 de Dezembro, con forme consta do respectivo livrete 
delibera por unanimidade deferir o pedido, nos term os do artigo 6.º, n.º1 do 
Regulamento do Transporte Público de Passageiros – Transporte em Táxi.  

** 

8.º REAL FESTIVAL DE TUNAS ACADÉMICAS - PROLONGAMEN TO DE HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DE DISCOTECAS DA CIDADE  (ENT.9379/05 ) - RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO 

N.º 0616/05 Presente a carta da organização do Festival mencionado em epígrafe, 
solicitando autorização para as discotecas oficiais do evento – Beat Club e Alibi poderem 
prolongar o horário de funcionamento até às 6h00m dos dias 16 e 17 de Abril corrente, 
aquando da realização do referido Festival de Tunas, da qual consta o Despacho da Sr.ª 
Presidente da Câmara de 15 de Abril, a deferir o pedido. 

A Câmara, tendo em conta a importância cultural da actividade proposta 
delibera por unanimidade ratificar o despacho de 15  de Abril da Senhora Presidente, 
ao abrigo da alínea b)  do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
devendo a organização do Festival providenciar o cu mprimento rigoroso das 
seguintes condições: 

1. não ser afectada a segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos 
residentes; 

2. não serem desrespeitadas as características sóci o-económicas culturais e 
ambientais da zona, nem as condições de circulação e estacionamento; 

3. contactar directamente a P.S.P. para garantia do  cumprimento das referidas 
condições. 

** 

Ponto número doze 

CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIR IA 

N.º 0617/05 Presente o seguinte pedido de cedência gratuita do autocarro do Município 
de 37 lugares. 
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- Igreja Paroquial da Bajouca (ENT. 7321/05), para o próximo dia 30 de Abril. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a cedên cia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares para o dia 30 de 
Abril. 

** 

ORFEÃO DE LEIRIA – PROJECTO MUSICALMENTE 

N.º 0618/05 Presente a proposta do Sr. Vereador da Educação e Cultura do Projecto 
MUSICALMENTE 2004/05 (Concertos para Bebés, Crescer com a Música e Seminário 
“Crescer com as Artes”), que é do seguinte teor: 

“Considerando o Contrato-Programa celebrado entre a Câmara Municipal de 
Leiria e o Orfeão de Leiria. 

Considerando que o âmbito da parceria estabelecida contempla o projecto 
MUSICALMENTE, anualmente programado com a Divisão de Acção Educativa Municipal, 
cabendo à CML o pagamento dos serviços prestados por músicos, animadores e apoio 
pedagógico, bem como a prestação de apoio logístico;  

Propõe-se que seja atribuído ao Orfeão de Leiria um apoio no valor de €20.050,00 
que será disponibilizado de acordo com o seguinte calendário: 

- 1.ª transferência: no valor de €15.000,00 até 15 de Maio de 2005. 

- 2.ª transferência: no valor de €5.050,00 sendo que a data de transferência será definida 
em função da realização das actividades e do envio à CML do respectivo relatório 
circunstanciado e devidamente fundamentado. 

PROJECTO “MUSICALMENTE” Verba a atribuir pela CML  

1) Crescer com a Música: €10.500,00 

2) Concertos para Bebés €7.550,00 
3) Seminário “Crescer com as Artes” €2.000,00 

TOTAL €20.050,00 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, dispõe de atr ibuições no domínio da educação e 
que nos termos do disposto na alínea f) do n.º 3 do  artigo 19.º da citada Lei e no uso 
da competência conferida pela alínea b) do n.º 4 do  artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2 002, de 11 de Janeiro, delibera 
por unanimidade aprovar a proposta apresentada e at ribuir ao Orfeão de Leiria um 
subsídio no valor de €20.050,00, a transferir de ac ordo com o calendário acima 
referido. 

** 
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Ponto número treze 

HASTA PÚBLICA PARA A VENDA DE LOTES DA ZONA INDUSTR IAL DA COVA DAS 
FAIAS - 5ª FASE  

N.º 0619/05 Na sequência de uma procura significativa de lotes de terreno para instalação 
de empresas no concelho de Leiria a Sr.ª Vereadora do Pelouro do Desenvolvimento 
Económico apresenta a proposta para a realização da 5ª fase de venda de lotes da Zona 
Industrial da Cova das Faias, em que irão ser colocados à venda o Lote 32, destinado a 
indústria, com a área de 9115m2 e o Lote C, destinado a equipamento, com a área de 
6536m2. Apresenta ainda a minuta do Edital com vista à realização da hasta pública a 
realizar dia 19 de Maio de 2005, pelas 14h30m. 

EDITAL N.º /2005 

ZONA INDUSTRIAL DA COVA DAS FAIAS – HASTA PÚBLICA P ARA A VENDA DE 
LOTES – 5ª FASE  

 
ISABEL  DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA, Presidente da Câmara Municipal de 
Leiria, em conformidade com o Protocolo celebrado com a Junta de Freguesia de Marrazes, 
em 2 de Dezembro de 1996 e em cumprimento da deliberação tomada em reunião de 18 de 
Abril de 2005, torna público que vai proceder-se à hasta pública para venda de lotes na 
Zona Industrial da Cova das Faias (ZICOFA), de que é proprietária a Junta de Freguesia de 
Marrazes. 
1. LOCAL DE REALIZAÇÃO 
A hasta pública terá lugar no dia 19 de Maio de 2005 e realizar-se-á no Salão Nobre do 
Edifício dos Paços do Concelho de Leiria, pelas 14h30m, perante representantes da 
Câmara Municipal de Leiria e Junta de Freguesia de Marrazes. 
2. CANDIDATURAS 
2.1 A admissão de candidatos à participação na Hasta Pública é formalizada pela 
apresentação de candidatura. 
2.2 O formulário de candidatura e demais documentação exigida pelo Regulamento da 
ZICOFA devem ser entregues devidamente preenchidos, a partir desta data e até às 
17h30m do dia 18 de Maio de 2005, nos Serviços do Património da Câmara Municipal de 
Leiria. 
3. CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS 
Empresas nacionais ou estrangeiras devidamente licenciadas e que obedeçam a todos os 
requisitos exigidos pela legislação em vigor, nomeadamente ao controlo de poluição sonora, 
líquida, gasosa ou resíduos sólidos. 
4. EMPRESAS NÃO CONSIDERADAS 
É proibida a instalação nesta Zona Industrial de indústrias consideradas poluentes, tóxicas e 
perigosas de acordo com a respectiva legislação. 
5. IDENTIFICAÇÃO DE LOTES E BASE DE LICITAÇÃO 
Serão postos em hasta pública para venda os seguintes lotes: 
 
N.º Lote Área Finalidade Base de Licitação 

32 9115 m2 Instalação Industrial €50,00 (cinquenta euros) 
C 6536 m2 Restauração e Afins €50,00 (cinquenta euros) 

 
6. LANCES MÍNIMOS 
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Serão aceites lances mínimos de €5,00 (cinco euros) ou múltiplos de €5,00 (cinco euros). 
7. DIREITO DE PREFERÊNCIA 
Na hasta pública, os residentes ou empresários e empresas instaladas na área da freguesia 
de Marrazes têm direito a preferir na adjudicação de qualquer lote. 
7.1 – As preferências devem ser exercidas nos dois minutos que se seguem à última oferta. 
7.2 – Uma vez exercido o direito de preferência, o leilão prosseguirá apenas entre o licitante 
que fez a última oferta e o preferente ou preferentes enquanto aquele cobrir as ofertas 
anteriores e enquanto haja algum preferente para a sua última oferta. 
7.3 – O lote será adjudicado ao licitante se nenhuma preferência for exercida sobre a sua 
última oferta. 
7.4 – Se, exercida a preferência, o licitante não subir  lanço, o lote será adjudicado ao 
preferente, se for único, ou o leilão prosseguirá entre os preferentes ao último lanço 
oferecido. 
7.5 – O preço de venda é o que se vier a formar por licitação, acima do preço base definido 
pela Câmara Municipal de Leiria. 
8 . DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 
O Regulamento, o programa de hasta pública e respectiva planta de localização dos lotes 
que agora se pretendem licitar, estão patentes nos Serviços do Património da Câmara 
Municipal de Leiria e no edifício sede da Junta de Freguesia de Marrazes para consulta nos 
dias úteis e durante as horas normais de expediente, desde a data da publicação do 
presente edital. 
9. CUSTO DA DOCUMENTAÇÃO 
Os processos de candidatura e toda a documentação relativa a esta Hasta Pública serão 
fornecidos pela Câmara Municipal de Leiria, mediante o pagamento de €60,00 (sessenta 
euros), IVA incluído. 
9.1 Caso o candidato já disponha da planta, por a ter obtido em concurso anterior, pode 
prescindir do seu fornecimento, pagando a restante documentação ao preço de €20,00 
(vinte euros), IVA incluído. 
Para constar e conhecimento geral se publica o presente edital nos Jornais Regionais e em 
dois de carácter nacional, bem como se afixa nos locais habituais. 
Leiria, de Abril de 2005 
A Presidente da Câmara Municipal 
 
Isabel Damasceno Campos 
 

A Câmara, delibera por unanimidade aprovar a propos ta apresentada bem 
como o teor do Edital, e em cumprimento do n.º 2  d o artigo 5º do Regulamento da 
Zona Industrial da Cova das Faias, fixar o preço ba se de licitação para qualquer um 
dos lotes em €50,00 (cinquenta euros)/m 2, admitindo-se lances de €5,00 (cinco 
euros)/m 2. 

Mais delibera que seja dado conhecimento à Junta de  Freguesia de 
Marrazes do conteúdo desta deliberação e solicitar a presença da Sr.ª Presidente Dr.ª 
Sofia Carreira que, em conjunto com o representante  da Câmara Municipal de Leiria, 
para o efeito, a Sr.ª Dr.ª Neusa Magalhães e ainda,  o Sr. Eng.º Álvaro Duarte que tem 
exercido já em outras hastas públicas a função de p regoeiro, irão constituir a 
Comissão da Hasta Pública. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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** 

ALIENAÇÃO DA VIATURA CITROEN XANTIA COM A MATRÍCULA  89-80-FP 

N.º 0620/05 Presente uma informação proveniente do Chefe de Gabinete da Presidência,  
registada com o n.º INT.2005/4761, e na qual propõe a alienação da viatura Citroen Xantia, 
matricula 89-80-FP por ter sido recentemente adquirida uma outra viatura destinada aos 
serviços da Vereação e Gabinete de Apoio à Presidência e que vem substituir aquela. 
Presente, também, uma informação do Eng.º Francisco Morais, Chefe de Divisão de 
Conservação de Edifícios, Vias e Obras de Arte na qual corrobora com a proposta 
apresentada considerando, ainda, os elevados gastos em reparações que a mesma tem 
sofrido nos últimos anos. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto d elibera, nos termos do 
disposto da alínea e) do n.º 1 do artigo 64º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, por 
unanimidade alienar a referida viatura, pelo melhor  preço.  

Mais delibera ordenar ao Sector do Património para procederem ao abate 
da viatura no inventário municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

** 

Ponto número catorze 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS EM JUNTAS DE FREGUESIA  

N.º 0621/04 Presente a minuta de protocolo de Delegação de Competências a celebrar 
com as Juntas de Freguesia e para execução das obras constantes do mapa abaixo 
transcrito. 

 

“MUNICÍPIO DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE __________________ 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

OBJECTO : _____________________________________________________ 

Considerando ser convicção deste Município que as Juntas de Freguesia podem localmente 
garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais rápida e eficaz, e com maior 
racionalização de custos. 

Considerando o que se dispõe no artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
designadamente no n.º 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação para as Juntas 
de Freguesia qualquer das competências dos municípios. 

Considerando o que se dispõe no artigo 15.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 
designadamente no n.º 2 desse artigo, que estabelece regras sobre o instrumento que 
concretiza a colaboração entre o município e a freguesia. 
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Verificando-se que a Junta de Freguesia de __________ tem como prioridade a 
_________________________________, é celebrado o presente protocolo entre a Câmara 
Municipal de Leiria, representada pela Sra. Presidente da Câmara, e a Junta de Freguesia 
_____________, representada pelo Sr. Presidente da Junta, para execução da obra 
“__________________________________________________ _______” , que se rege 
pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

Objecto da Delegação de Competências 

Constitui objecto do presente protocolo a “_______________________________”, a 
executar na freguesia de ______________.  

Cláusula Segunda 

Delegação de Competências 

O Município de Leiria delega na Junta de Freguesia de _____________ a competência para 
a realização da obra referida na cláusula primeira, a levar a efeito em/na (Freguesia de 
______________)/_____________________, assegurando o respectivo financiamento, no 
montante de Euros ______________ (valor por extenso). 

Cláusula Terceira 

Direitos e Obrigações das Partes Contratantes 

1 – Compete ao Município de Leiria : 

a) prestar apoio técnico à Junta de Freguesia de ____________, sempre que esta o 
solicite, designadamente na execução do projecto e na fiscalização da obra; 

b) visar os autos de medição, após a execução dos trabalhos; 

c) processar a transferência para a Junta de Freguesia de __________ da quantia 
acordada, nos termos da cláusula quarta. 

2 – No âmbito do presente protocolo, compete à Junta de Freguesia de ___________ 
exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono de obra, nomeadamente : 

a) tomar as iniciativas e respeitar os procedimentos legais conducentes à abertura 
do respectivo concurso e adjudicação final da obra. 

b) a sua execução, de acordo com o projecto existente e com as indicações da 
Fiscalização. 

c) a afixação no local da obra de painel tipo, com a indicação do Dono da Obra, 
Entidade Financiadora, Objecto da Empreitada e Valor do Financiamento. 

Cláusula Quarta 

Transferências de verbas 

As transferências de verbas do Município de Leiria para a Junta de Freguesia serão 
efectuadas mediante a apresentação dos autos de medição e das respectivas facturas da 
obra, confirmados por técnicos da Câmara Municipal de Leiria. 

Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderá a Câmara Municipal autorizar 
a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do 
momento. 
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Quaisquer alterações aos projectos e/ou planos de trabalho das obras terão que ser 
previamente aprovadas pela Câmara Municipal. A execução de obras que se afastem, sem 
motivo justificado, do caderno de encargos ou do programa de trabalhos, poderá levar ao 
não pagamento por parte da Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Quinta 

Estrutura de Acompanhamento e Controlo 

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do protocolo será constituída pelos 
representantes do Departamento de Obras Municipais da Câmara Municipal de Leiria e da 
Junta de Freguesia de ___________. 

Cláusula Sexta 

Trabalhos a Mais 

Caso se torne indispensável proceder à execução de trabalhos a mais ou trabalhos não 
previstos na empreitada, os mesmos deverão ser sempre submetidos a aprovação pelo 
Município, ficando o respectivo financiamento também assegurado por esta entidade, até ao 
limite permitido pela legislação em vigor. 

Cláusula Sétima 

Dúvidas e Omissões 

As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que se 
tornem necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 

Em tudo o que o presente protocolo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral e específica. 

 

Cláusula Oitava  

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
artigo 6º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

 

Freguesia Est. Ensino 
Tipo de intervenção 

Orçamento 
Ent. 

Correspondência Total  
EB 1 Monte Real 

N.º 1 
Adaptação de EB1 a Jardim de 
Infância €45.000,00 (Ent. 6228/05) 

Monte Real 
EB1 Monte Real 

N.º2  
Correcções exigidas pela 
DREC €12.274,00 (Ent. 6230/05) 

€57.274,00 
 

A Câmara, depois de analisar os protocolos em epígr afe e nos termos da 
alínea  d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/9 9, de 14 de Setembro, delibera por 
unanimidade aprová-los nos termos da alínea c) do n .º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, e submetê-los à Assemble ia Municipal para aprovação em 
conformidade com a alínea s) do n.º 2 do artigo 53. º da referida Lei.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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ALTERAÇÃO DO OBJECTO EM PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE C OMPETÊNCIAS 
DA JUNTA DE FREGUESIA DE SOUTO DA CARPALHOSA  

N.º 0622/05 Após análise por parte da Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa, esta 
verificou que o objecto designado no referido Protocolo de Delegação de Competências, 
não estava de acordo com as pretensões da Junta de Freguesia, solicitando a sua alteração 
de «Requalificação da Rua dos Paraísos - Souto, Rua do Ribeiro, Rua do Cerro e Rua do 
Cadernedo - Chã da Laranjeira, Rua das Covas e Rua do Brejo - São Miguel, Rua Principal 
e Travessa do Barreiro - Assenha, Rua das Alminhas e Travessa dos Antunes - Várzeas, 
Rua do Cemitério - Conqueiros, Rua do Chão das Zebras - Moita da Roda, Travessa da 
Camarneira - Camarneira, Estrada de São Bento - Marinha da Carpalhosa, Estrada da 
Carpalhosa ao Pinheiro, Execução de Saneamento Pluvial na rua N.ª Sr.ª de Fátima – 
Várzeas» para «Requalificação da Rua dos Paraísos - Souto, Rua do Alto, Rua do Cerro e 
Rua do Cadernedo - Chã da Laranjeira, Rua das Covas e Rua do Brejo - São Miguel, Rua 
Principal e Travessa do Barreiro - Assenha, Rua de São Martinho, Rua das Alminhas e 
Travessa dos Antunes - Várzeas, Rua do Cemitério - Conqueiros, Rua Prof.ª Luzia Crespo, 
Rua do Campo de Futebol, Rua do Salgueiral e Rua do Chão das Zebras - Moita da Roda, 
Travessa da Camarneira - Camarneira, Estrada de São Bento - Marinha da Carpalhosa, 
Estrada da Carpalhosa ao Pinheiro, Execução de Saneamento Pluvial na Rua N.ª Sr.ª de 
Fátima – Várzeas». 

Este Protocolo está aprovado em Reunião de Câmara de 13/12/2004 e Assembleia 
Municipal de 23/12/2004, no valor de €.90.000,00. 

A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e aprovar a alteração 
em epígrafe, e propô-la à aprovação da Assembleia M unicipal  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

** 

Ponto número quinze 

APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO “XV GRANDE PRÉMIO DE ATL ETISMO DA 
BARREIRA” 

N.º 0623/05 Presente o ofício n.º 7171/05 de 15/03/05, do Clube de Atletismo da Barreira, 
para a realização do  “XV Grande Prémio de Atletismo da Barreira”, propõe a Sr.ª 
Presidente, a atribuição do seguinte apoio: 

- apoio financeiro no valor de €5.500,00 (cinco mil e quinhentos euros) para fazer face às 
despesas com a promoção da prova e alimentação dos participantes; 

- 650 t-shirts com o brasão do Município de Leiria e respectiva impressão alusiva à prova; 
- 27 taças; 

- 600 prémios de presença; 

- 650 sacos de plástico com o brasão do Município de Leiria. 

Em contrapartida o Clube de Atletismo da Barreira compromete-se também, a inserir o 
Brasão do Município em todo o material promocional, nomeadamente na revista da prova. 
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A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99,  de 14 de Setembro, dispõe de 
atribuições dos Tempos Livres e Desporto, delibera por unanimidade e de acordo 
com a alínea b) do n.º2 do artigo 21.º da supracita da Lei e com a alínea a) do n.º4 do 
artigo 64.º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, at ribuir ao Clube de Atletismo da 
Barreira o referido subsídio no valor total de €5.5 00,00 (cinco mil e quinhentos euros), 
650 t-shirts,  27 taças, 600 prémios de presença e 650 sacos de p lástico com o brasão 
do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número dezasseis 
TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – LISTA DE DESPESAS 

N.º 0624/05 Presente a Nota de Despesas do Teatro José Lúcio da Silva referente a 
cedências para actividades culturais e recreativas durante o mês de Março, que totalizam o 
valor de €12.158,05. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade 
transferir para o Teatro José Lúcio da Silva a impo rtância de €12.158,05, referente às 
despesas por cedências para actividades culturais e  recreativas, levadas a efeito no 
mês de Março de 2005. 

** 

TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – LISTA DE DESPESAS COM O TEATRO MIGUEL 
FRANCO 

N.º 0625/05 Presente a Nota de Despesas do Teatro José Lúcio da Silva, relativamente a 
despesas efectuadas  no Teatro Miguel Franco durante o mês de Março de 2005, que 
totalizam o valor de €1.770,80. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade 
transferir para o Teatro José Lúcio da Silva a impo rtância de €1.770,80., referente a 
despesas efectuadas no Teatro Miguel Franco suporta das pelo Teatro José Lúcio da 
Silva, durante o mês de Março de 2005.  

** 

Ponto número dezassete 

PEDIDO DE APOIO PARA O “FESTIVAL MEGAFONE - I FESTI VAL DE ARTES DE 
PALCO E ARTES PLÁSTICAS DE LEIRIA” 

N.º 0626/05 Presente o ofício da ACJ – Associação Cultura e Juventude de Leiria, com a 
ENT.9642/05 solicitando apoio para a co-produção com as Produções Um Táxi Amarelo do 
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“Festival Megafone – I Festival de Artes de Palco e Artes Plásticas de Leiria” que irá 
decorrer de 22 de Abril a 1 de Maio de 2005 em Leiria. 

Atendendo ao facto de se promover com estas iniciativas, o aparecimento de 
novos valores artísticos da região de Leiria e o intercâmbio entre estudantes e profissionais 
do meio artístico, proporcionando-se ao público um programa de eventos com uma forma 
inovadora, dinamizando assim, o centro histórico da cidade, propõe-se a atribuição de um 
apoio no valor de €750,00 à ACJ – Associação Cultura e Juventude de Leiria, utilizando 
para isso a  verba prevista no Plano para 2005, na Rubrica 12/0602039902-274 (Apoios a 
organismos promotores de cultura – Outros Apoios). 

 
Analisado o assunto e reconhecendo o valor cultural  desta iniciativa pelos 

motivos expostos, a Câmara delibera por unanimidade  e ao abrigo do disposto na 
alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 , de 18 de Setembro, atribuir um apoio 
à ACJ – Associação Cultura e Juventude de Leiria,  no valor de €750,00 para ajudar a 
custear a despesa com o “Festival Megafone – I Fest ival de Artes de Palco e Artes 
Plásticas de Leiria”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Ponto número dezoito 

PROCESSO DISCIPLINAR MANDADO INSTAURAR POR DELIBERA ÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LEIRIA N.º 0157/05, TOMADA EM SUA REUN IÃO DE 31 DE JANEIRO 
DE 2005 

N.º 0627/05 Presente o pedido de prorrogação de prazo para a conclusão do processo 
mencionado em epígrafe solicitado pela instrutora do mesmo, ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 45.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, 
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro. 

A Câmara delibera por unanimidade prorrogar o prazo  solicitado pela 
instrutora, por mais 45 dias, para conclusão do pro cesso disciplinar mandado 
instaurar por deliberação da Câmara Municipal de Le iria n.º 0157/05, tomada em sua 
reunião de 31 de Janeiro de 2005, aos funcionários do Quadro de Pessoal da Câmara 
Municipal, Vasco Duarte Brás Pestana, Rui Jorge da Conceição Ferreira e Vítor 
Manuel Filipe Costa. 

** 

Nos termos do artigo 19.º do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera por 
unanimidade analisar ainda o seguinte assunto: 

** 
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N.º 0628/05 Processo de Informação Prévia 16/05 - ( fl. - 22) 

De Habineves - Construções, Ldª, com sede na Rua da Igreja, n.º 76, 
freguesia de Memória, referente ao pedido de informação prévia sobre a viabilidade de 
alteração de uso (escritórios) do piso 1 dos lotes 8 e 9 do edifício situado em Arrabal de 
Além, freguesia de Marrazes, para clínica de oftalmologia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Operações Urbanística s em 2005/04/15, delibera por 
unanimidade emitir parecer favorável à pretensão em  termos de uso, condicionado ao 
seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto no processo de  loteamento, 
relativamente à área do piso 1 do lote 8 (máximo 41 3.80 m2); 

2.º prever sala de condomínio, de acordo com o indi cado na memória 
descritiva; 

3.º aquando da instrução do pedido de autorização, nos termos do 
disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezemb ro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, apresentar p rojecto de segurança contra riscos 
de incêndio aprovado pelo Serviço Nacional de Bombe iros e Protecção Civil; 

4.º a constituição do prédio em regime de proprieda de horizontal deverá 
garantir que a mesma seja efectuada conjuntamente c om o lote confinante, dada a 
interdependência existente entre os dois lotes, tal  como indicado nas condições de 
licenciamento; 

5.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente no Regulamento Geral das Edificações U rbanas e no Regulamento do 
Plano Director Municipal. 

Mais delibera que a presente viabilidade seja conce dida pelo período de 
um ano, nos termos do disposto no artigo 17.º do De creto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177 /01, de 4 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

VII MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO  PLANO DE 2005 –  
7.ª ALTERAÇÃO 

N.º 0629/05 Presente a 7.ª modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
para o presente ano de 2005, que se consubstancia na 7.ª alteração ao Orçamento da 
Despesa e na 7.ª alteração ao Plano de Actividades de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 
do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera por una nimidade aprovar a 
7.ª Modificação às Grandes Opções do Plano para o p resente ano de 2005, com 
inscrições/reforços no montante de €10.000,00 e a 7 .ª alteração ao Orçamento para o 
presente ano de 2005, com inscrições/reforços e dim inuições/anulações no montante 
de €20.000,00 cada, tal como proposto, de acordo co m a alínea d) do n.º 2 do artigo 
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64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada  pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

SINALIZAÇÃO DO RECINTO DO MERCADO DE LEVANTE – RATI FICAÇÃO DO 
DESPACHO 

N.º 0630/05 Tendo sido verificado que havia veículos estacionados no recinto do Mercado 
de Levante, situado entre a Av. Adelino Amaro da Costa e o Rio Lis, foi solicitado à Divisão 
de Infra-estruturas Viárias e Trânsito a sinalização do espaço do mercado. 

As placas em questão, que obtiveram o parecer positivo por parte da PSP, informam os 
munícipes sobre o horário de funcionamento do mercado e, ao mesmo tempo, dão a 
possibilidade de actuação à PSP, em caso de ser necessária a remoção de algum veículo 
que aí se encontre estacionado. 

Tendo sido possível durante o dia 15 de Abril ter a sinalização pronta, foi concedido, pela 
Sr.ª Presidente, despacho de autorização para a colocação da referida sinalização, a ser 
ratificado em Reunião de Câmara, nos termos do n.º 3 do Artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade de acordo com o 
n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se tembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro, ratificar o despacho da Sr.ª Pres idente da Câmara. 

A presente deliberação foi aprovada em  minuta. 

** 

REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DA ANTIGA CASA DO POVO DE M ILAGRES PARA 
FUTURAS INSTALAÇÕES DA JUNTA DE FREGUESIA - APOIO À  JUNTA DE 
FREGUESIA DE MILAGRES 

N.º 0631/05 Presente o ofício da Junta de Freguesia de Milagres, que solicita o apoio da 
Câmara Municipal de Leiria para remodelação do edifício da antiga Casa do Povo de 
Milagres 

O edifício em questão, situado no centro do núcleo de Milagres, será destinado à instalação 
da Junta de Freguesia, pelo que foi efectuado o levantamento dos trabalhos necessários 
para a adequação ao novo uso, de acordo com os orçamentos anexos ao ofício, sendo o 
valor total da intervenção igual a € 21.482,20. 

A Câmara Municipal, de acordo com a alínea b) do n. º 6 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n. º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 
delibera por unanimidade apoiar a Junta de Freguesi a de Milagres com a atribuição de 
verba no montante de €15.000,00, devendo a Junta de  Freguesia dar do facto a devida 
publicidade. 
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PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO DO MANDATO DE VEREADOR DO DR. JOSÉ 
MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

N.º 0632/05 Presente o ofício ENT.10457/05 do Partido Socialista subscrito pelo Dr. 
José Manuel Carraça da Silva que a seguir se transcreve: 

“Exm.ª Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria 

José Manuel Carraça da Silva, vereador da Câmara Municipal de Leiria com mandato 
suspenso, venho nos termos e com os fundamentos legais aplicáveis, comunicar a V.Ex.ª 
que se mantêm, no essencial, as razões profissionais que me fizeram pedir a suspensão 
temporária do mandato, pelo que solicito a renovação da mesma por um novo  período de 
sessenta dias. 

O actual vereador Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes continuará a assegurar a minha 
substituição. 

Com os melhores cumprimentos  

José Manuel Silva”. 

A Câmara delibera por unanimidade concordar e aprov ar a prorrogação da 
suspensão por sessenta dias. 

 

 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezoito horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 
Acta que eu, SÉRGIO SILVA, Director de Departamento Administrativo e Financeiro, 
mandei escrever e subscrevo. 

 

Leiria e Departamento Administrativo e Financeiro, a 18 de Abril de 2005 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

___________________________ 
 
 


